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CÂMARA MUNICIPAL DE CANGUÇU
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
COMISSÃO DE LICITAÇÃO INSTITUÍDA PELO DECRETO Nº 1.084 DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019
Rua General Osório, 979 – Canguçu – RS – Cep: 96.600-000


ATA Nº 02/2019 – DISPENSA JUSTIFICADA N° 01/2019 CEEE

[bookmark: _GoBack]Aos dezesseis dias do mês de maio de dois mil e dezenove às dez horas e trinta minutos, reuniram-se na Contabilidade da Câmara Municipal de Vereadores de Canguçu, os componentes da Comissão Permanente de Licitação, nomeados pelo Decreto Nº 1084 de 11 de fevereiro de 2019: Daiana da Fontoura Nunes Machado – titular, Eliza Madeira Pinto – titular, Josi Domingues Wienke – titular e Tatiane E. Santo - titular, para discutirem e analisarem o Processo N° 025/2019 – Dispensa Justificada N° 01/2019. O processo foi iniciado a partir do pedido feito através do Memorando Nº 108/2019 do Coordenador de Gabinete e Controle Eduardo Bohm Vergara, que conforme consta no Processo foi desmembrado em três partes, sendo elas: Processo de Inexigibilidade para a contratação com a Empresa CORSAN; Dispensa Justificada para a contratação com a empresa CEEE; e os serviços telefônicos foi encaminhado o Memorando N° 047/2019/CPL para o Presidente desta Câmara informando que a melhor forma de contratação seria por Pregão.  No tocante ao Processo de Dispensa Justificada (art. 24, inciso XXII, da Lei n° 8666/1993: “XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica”) para contratação de empresa para o fornecimento dos Serviços de Energia Elétrica a reunião foi para analisar todo Processo e a documentação anexada a ele para as devidas formalizações. A comissão não conseguiu juntar a documentação da empresa o contrato social/ato de constituição da empresa pois não obteve tal informação. E conforme orientado pelo Professor Luiz Eduardo Zanoto (em curso na INLEGIS) e pela nossa consultoria Técnica IGAM a comissão entende que como contrato celebrado entre as partes para a prestação do serviço pode ser utilizado o contrato de adesão ao serviço, visto que não conseguimos que a empresa assinasse outro contrato. No processo consta uma média dos gastos da Câmara com os Serviços de água e/ou esgoto, esta média ficou no valor de R$ 2.218,00/mês (dois mil e duzentos e dezoito reais por mês) – totalizando uma média de R$ 26.616,00/ano (vinte e seis mil e seiscentos e dezesseis reais por ano), este valor será encaminhado para a Contabilidade e a Tesouraria para verificar se há a existência de recursos orçamentários e financeiros. Obtendo a resposta positiva o Processo será encaminhado ao Jurídico para a análise. Nada mais havendo foi encerrada a reunião.////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////





_________________________		_________________________
ELIZA MADEIRA 				JOSI WIENKE




_________________________		_________________________
    DAIANA DA FONTOURA			       TATIANE E. SANTO
DOE SANGUE! DOE ÓRGÃOS! SALVE UMA VIDA!
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